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ANExoI
TERMO DE REFERÊNCIA

oEIEToz AQUISICAO OE MATERIAL ESTRIITLIRAOO OESTINAOOS Aos ALUNOS OE EP ANO, CoMo
SUPORTE PARA os AI.IINoS E PROPESSORES COM REPERF-3NI:IAS Oo SPAECE - SISTEMA PERMANENTE OE
AvALIAçÃo OE EOOCACAO EÃSICA oo CEARA E Oo PAIc - PROCRAMA OE APRENOIZACEM NA IOADE
CERTA, OE RIESPONSAEILIOAOE OA SECRETARIA DE EOIICAÇAO EASICA, OR ACORDO COM As
QIIANTIOAOES E ESPECIPICACOES CONSTANTES NESTE TERMO OE REFERENCIA E PARECER
PEDAOÓOICO, EM ANExo.
PoRNECIMENTo= Imediato.
TIPO DE LICITAçÃoz MENOR PREÇO POR LOTE.
'-(JCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada à Av.

¬«/lanoel de Castro, ni* 726, Centro. Morada Nova, Ceará.

IUSTIFICATIVA

Um dos nossos maiores desafios em relação a alfabetização consiste em ensinar todas as nossas Crianças a
ler e a escrever, ampliando suas possibilidades de compreender e interpretar os textos lidos e dar subsídios
para que possam fazer uso social da leitura e da escrita em diversas situações comunicativas. O objetivo É
fortalecer a escola nesse processo para uma aprendizagem de qualidade, tendo Como referencial as nossas
ações no ambiente escolar, bem como o suporte pedagógico ao professor através das formações continuadas,
buscando melhorar a aprendizagem e, como conseqüência obter avanço nos resultados das avaliações
externas do Sistema Permanente de Avaliação da Educação do Ceará - SPAECE em lingua portuguesa e
matemática, nas turmas de 29 ano. A Secretaria da Educação Basica de Morada Nova no intuito de melhorar
a qualidade do ensino da rede municipal, procura desenvolver ações e criar projetos que representem um
valioso suporte às unidades escolares no combate ao fracasso escolar.

Para manter e gerenciar nossa ampla rede de ensino É necessário muito esforço e compromisso por parte de
toda a equipe pedagógica, O que demanda planejamento de ações bem definidas e a busca de parcerias
ócnicas para fortalecer o processo pedagógico, considerando O porte e a complexidade da rede municipal

que precisa de investimentos cornpatlveis com suas caracteristicas e necessidades diversas. De fato, se
observarmos o desempenho da educação municipal nas avaliações externas do SPAECE e do PAIC, podemos
verificar que apesar da evolução conquistada ainda temos desafios a superar.

Assim, a Secretaria da Educação Basica, propõe a aquisição de livros de apoio didático, destinados aos alunos
e professores do EP* ano do fundamental I da rede municipal de ensino, visando melhores resultados em
lingua portuguesa nas avaliações externas estaduais.

Considerando que a proposta metodológica da obra Aprova Ceara atende as expectativas do municipio de
Morada Nova em possibilitar as Crianças a aquisição da capacidade leitora, a apropriação da linguagem
escrita e a ampliação do dominio da linguagem oral, a partir do conhecimento e da reflexão sobre a lingua
para utiliza-la nas diversas situações de Comunicação e oferece uma sistemática de atuação voltada para O
aprimoramento da gestão. a observação da atividade pedagógica, O diagnóstico de aprendizagem das
Crianças e O aprimoramento do fazer docente, somos de parecer favorável a sua efetivação com a aquisição
do material constantes desse parecer.

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORAOA NOvA K/
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Com os ollIos voltados para o crescimento da leitura que ó fator primordial para a melhoria da qualidade de
educação ofertada aos estudantes, através de ações que fortalecem a prática pedagógica dos professores e
estimulam a permanência do aluno na sala de aula com sucesso.

Tal decisão traz consigo a complexidade histórica de um pais que até 1999, metade da população era
praticamente analfabeta. Para isso, entre outras ações, a formação de alunos e professores leitores tem sido
uma prioridade.

l-lá de se esclarecer que hoje em dia os programas de alfabetização, em seu sentido mais abrangente
existentes no sistema são acompanhados de acervos bibliogrãficos que tem como objetivo a contextualização
em sala de aula de situações reais, imaginárias voltadas para a situação didática da aprendizagem,
corroborando com a concepção da leitura.

“Ao fazera opção politica para que os estudantes do sistema municipal. de Educação Básica construam o gosto
pela lei1:ura, compreendemos que este É um instrumento que possibilita a transformação social que constrói
na interação a partir do conjunto das relações.

A Secretaria de Educação Básica do municipio de Morada Nova se coloca a favor, do principio da
universalização do acesso as leituras existentes na atualidade.

oEIETIvo
Em cumprimento a Lei federal ng 8.666/93 de 21 dejunho de 1993, com todas as suas alterações posteriores
é que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais
vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade delinir elementos que norteiam a
contratação de empresa para a aquisição do objeto deste certame.

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES
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1.

ALITo_Rgs_ QUANTRIT OIOATICO INTEORANTE OA COLECAO APROVA CEARA,
OIRECIONAOO As AvAI..IAçÕEs ERTERNAS A NIVEL OE 2P ANO, E
LINOIIA Eggrgoogsg. SEPARANOO POR ESCRITORES E o-A
(QUATRO) SIMULADOS PARA NIooEI.os OE AvALIACAo
RIMESTRAL.

2 T
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ELIANE CARVALHO,
HELUISA BARROS,
MICHAEL CIANDHI E
LUZIA IIIPDLITD.

700

RIT OIOATICO INTEORANTE OA COLECAO APRovA CEARA,
OIRECIONAOO AS AI/ALIACÕES ERTERNAS A NIVEL OE as ANO, Im
M SEPARANOO POR Escr-IITORES E OA
(QUATRO) SIMLILAOOS PARA MOOELOE OE AIIALIACAO
EIMEs1¬_g_AI¿. MATER_I_A_I.. _oo PROFESSOR.

El.lANE CA RVALI-ID,
HELDISA BARROS,
MICHAEL CIANDI'-II E
LUZIA I-llPOLl"l`Cl.

40

3.

RIT oIoATICo INTECRANTE OTA ` COLEÇÃO APROVA CEARA,
OIRECIONAOO As AVALIAÇÕES EIITERNAS A NIVEL os SA ANO, os
M SEPARANOO POR .ESCRITORES E oa (OuATRo]
SIMIIp_ApoS PARA I_vIoOELoS OE AVALIA Ao EIMESTRAI

ELIANE CARVA LHC.
HEIICIISA BARROS,
MICHAEL GANDHI E
LUZIA IIIIFULITU.

4.

RIT OIOATICO INTECRANTE" OA :OI.(.;Eç'.i.`o` APRovA“ CEARA,
OIRECIONAOO As AVALIAÇÕES EIITERNAS A NIVEL OE EP ANO. OE
Mmmm SEPARANOO POR ESCRITORES E o‹I [QUATRO]
SIMIILAOOS PARA MODELOS OE AVALIAÇÃO EIMISSTRAL.
MATEI¿I¿AL oo PROPESSOR. _ _ _ _ _
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700

ELIAN E CARVALI-iü,
HELOISA BARRCS,
MICHAEL GANDHI E
IIUZIA HIPCLITC.

40
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, atividades, pois a unidade gestora não conta com servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um elevado
- Iiimero de contratos. Desta feita optamos pelo criterio de jul_garnento menor preço por lote,

I a AdmI'nistração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e

, as disposições constantes da Lei NP. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.
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(Jbs. 1: Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupadas em lote ãnica levando em consideração os
Produtos requisitados. Cabe ressaltar que a presente .separação não afeta o principio da economicidade e não
prejudica a ganha em escala, sempre em respeito d mais ampla competição e conforme previsto no art 23 §§ 1 É e
25' da Lei Nil. 8.666/93.

Obs. 2.- Quanto d divisão técnica do lote os itens foram agrupados tendo em vista os mesmos guardarem
compatibilidade entre si, observan do-se, inclusive as regras de mercado para o objeto licitado, de modo a manter
a competitividade necessãria ci disputa.

Obs. 3: No objeto em teia casoƒosse adotado o critãrI'o de julgamento por item geraria um numero muito grande
de contratos a serem fiscalizados para o atendimento de um mesmo objeto, o que diƒicultaria a coordenação das

Obs. 4: No que dia respeito ao principio da economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,
I'IIdI'vI'dua1i.zar a contratação do aludido objeto sobrecarrepa a administração publica e encarece o contrato final,
haja vista também que os licitantes possuem margem de negociação maior por estarem comercializando uma
maior parcela (Iate) do objeto licitado, dessaƒarma na divisão por lote do objeto em tela hd um grandeganho para

consequentemen te. numa redução de preços a serem papos pela Administração.

REFERENCIAL DDS PREÇOS

Os preços de referência. foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados deforma autónoma e se submeterão igualmente a todas

-._.-

DA5 ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Drdem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou
ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrónico, cujos dados constem do cadastro municipal.

0 contratado devera entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá
o atesto declarando o fornecimento. Gs produtos serão entregues nas seguintes condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b] Os produtos deverão ser entregues IIo máximo em nos locais a serem
definidos pela SECRETARIA REQLJISITANTE, a partir da emissão da solicitação.
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D aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade Civil do fornecedor por vicio de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
produtos entregues.

Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as
especificações contidas no Instrumento Convocatória, no Termo de Referência e observações constantes de
sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s] unidade[s]
gestora[s) do Município de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para. emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s] urIidade[s]
gesto rafs).

“No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24- [vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições Constantes de sua proposta
de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substimir, às suas expensas, no total ou em parte, O objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizanse pelos danos ca usados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
_, - iscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado após o atesta, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesta fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal /Fatura apresentada pela Contratada
com os produtos efetivamente entregues.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atê que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, D prazo para pagamento iniciar-se-ã após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
Não produziu os resultados acordados:
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
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Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada. devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
orventura não tenha sido acordada no contra to.

_-F

Dcorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna [ICP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pró-rata
temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DA PIsCALIzAçÃo E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio

,,-,:Idas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á regularização de falhas
ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
corn O art. 70 da Lei Federal ni' 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia. mês e ano, bem como O nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis.

A CDNTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratado, atá o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato, conforme o disposto no § 1P, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.
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Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA atraves da emissão de Drdem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais, consoante
estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

A Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

"Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de alteração,
conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Indicar os locais onde Serão entregues/prestados os produtos/serviços.

Exigir O cumprirnento de todos os Cornpromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as Cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

_ Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
I todos encargos previdenciários,trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
ii

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Termo e na proposta vencedora do certame;

Mentor CIU1"-HHEE-' toda EI duração do Contrato. em Compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuízos causados á Contratante e/ou terceiros. provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contraD_Ial.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos soci.ais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado nwxecução contratual.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE IIIICRADA NCIVA
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Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de carater tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de
24 [vinte e quatro) horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
esconformidacles com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua notificação.

Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.

nas ¡N1=RAçõzs E sanções Aomlulsrnzfrrlvas
1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ng 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatãría que, no
decorrer da licitação:
1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
1.2. Apresentar documentação falsa;
1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
1.5. Comportar-se de modo inidõneo;
1.6. Cometer fraude fiscal:
1.7. Fizer declaração falsa;
1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

_ .

2. A licitante/Adjudicatãria que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficara
sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de ate 10% [dez por cento] sobre o valor estimado do(s) item(s] prejudicadofs] pela conduta do
licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referõncía.

4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ã em processo administrativo que
assegurarã o contraditõrio e a ampla defesa, observando~se o procedimento previsto na Lei nã 8.666, de
1993.

5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado o principio da
proporcionalidade.
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6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas Íutiíttialmente.

'?. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Os recursos cabiveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei Federal nã 8.666/93
e suas alterações.

'las decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de propostas de preços
zescritas e lances e ã habilitação e inabilitação, caberã recurso administrativo dirigido ã autoridade superior

competente do õrgão de origem desta licitação, que deverá ser registrada em Ata pelo titular ou
representante legal do licitante, no final da sessão, constando o motivo e a síntese das suas razões, podendo
o interessado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, contados a partir do 19 [primeiro] dia útil seguinte
ao da interposição, no endereço constante da Prefeitura de Morada Nova, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do termino
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ã o dia do inicio e incluir~se-á o do vencimento,
e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for ou estiver explicitamente disposto em contrário.
So se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente normal na Prefeitura de Morada Nova.

DAS RESCISOES CÚNTRATUAIS

A rescisão contratual podera ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do
art. 78 da Lei Federal nã 8.666/93;

_] Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
`“competente, reduzida a termo no processo licitatõrio, desde que haja conveniência da Administração;

c] Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nf 8.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

na FRAUDE E na coaaurçflo
As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida su bcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se as seguintes
práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de intiuenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
bj “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato:
c] "pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do õr "o licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não¬competitivos;
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d] “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a execução do
contrato.
e] "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da

,_,..-mpresa, diretamente ou por meio de um agente, em prãti cas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e à execução do contrato.

A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas,
criminais e cíveis.

oos oocumzwros os HABILITAÇÃO

"*cclaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para sua
I ¬-nabilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de

ocorrências posteriores.

Declaração de que a empresa não mantem em seus quadros funcionais menores de 18 [dezoito] anos em
trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14- [quatorze] anos, em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 79 da Constituição Federal.

Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatfcio com o Municipio de Morada Nova assinada
por todos os socios e/ou proprietário da empresa.

A) HABILITAÇAU juniolcn

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado dafs) cõpia[s) dofs) CPF e
RG do[s) sõciofsj da empresa J
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a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro dajunta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado dafs) cõpiafs) dofs)
CPF e RG dofs) sõciofs) da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartõrio
de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartário de Registro das Pessoas jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartõrio onde tem sede a matriz.
a.-fl) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AIJTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgão competente,
mando a atividade assim o exigira

¬.¬a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
ll) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764-/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

1B] Qunurlcaçao Economico-FINANCEIRA

b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2018),
já exigíveis e a.presentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisõrios, o

alanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos
*devidamente registrados na Junta Comercial- constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso
I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional,
declarada em credenciamento, poderá apresentar: cápia da Declaração de informação Socioeconõmicas e
Fiscais [DEFIS) de Pessoa Juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade corn o programa gerador
de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura
e encerramento do Livro Diário - estes 'termos devidamente registrados na junta Comercial - constando
ainda, no balanço. o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado
no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
b.f-I) No caso de empresa recem-construída [há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa. Nflqf
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b.5) CERTIDAÚ DE NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CDNCURDATA, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa juridica.
b.õ] CERTIDÃO SIIVIPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.'7) CERTIDÃO ESPECÍFICA [com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da
licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. ,
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.5" acima.

cj RecuLanioaoz Fiscal.
.._..;.1) canrao nacionai. os Pessoa iunioica -_ cnrii

c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto á Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou
filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de validade,

ij czirrioao conjunta nzcariva DE osairos Estarivos ii *riusuros Feoziiais E a oivina ativa na
uniao.
ii] cenrioao Quanto À Divina ativa oo Esraoo, ou Eoiiiivatzntir, REFERENTE ao icivis, Exrzoioa
reta sscazrania na razznoa oofzsrauo;
iii) cEn'i"iuao nsoariva os ozsiros iviuntcirais, ou Eoiiivatsns, Exrsoioa Pato ssron
coivirzrznrs no Municipio na sziiiif. tio uoivilicitio no Licitante. z
c.4] CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO [CRF] OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devenclo o mesmo ter

c.5) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEl'I`OS
l `ELATlVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta

'-RFB/PGFN ng 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRF`BPGFN18212014›.htm.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEITOS TRAEALHISTAS [CNDT], da jurisdição da sede ou filial do licitante.
devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.7] Alvará emitido pelo orgão competente [ALI/ARA DE FI_lNCIONAlVIEN'I`O).
c.8] Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade dg CNH ressalvando-se
aquele que o próprio õrgão emissor declara expressamente no referido documento que ele á válido para
todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9] Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.10) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 ltzintaj digg gpteriores g dgtg
de abeztgzg do cegjgflzg.

n) Quai.iricaçÃo 'ritcnica Q/
d.1] Apresentar pelo menos 01 [um] Atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou Privado,
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_ _comprovando aptidão pelo concori ente para desempenho de anvidade compativel com o objeto da licitação
" NECI O DE LW acompanliado do respectivo Contrato, este com reconhecimento de firma

das assinaturas do CONTRATADO e do CONTRATANTE.

E) ozniais nocuiviznros nzczssaiuos rana naaiiiraçao
e.1] Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa [fachada e partes internas) e algum documento de
agua, luz ou outros, não superior a 60 dias anterior à data de abertura do certame, que comprove o
funcionamento da empresa a participante do certame.
P

e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não serão
aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de pessoa fisica,
“nesmos estas sendo sociofs) e ou Proprietário da empresa.

Parágrafo Primeiro: Estes documentos deverão ser apresentados em [originais ou copias), no caso de
copias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de Apoio.

pgzg Que seja gtggtgdo a autgptiçidade dg dgçpmento.

P í do' Quem restar declara ão falsa no do imento de ue trata os itens anteriores, su`eitar-aragrafo Segun . p ç q j
se-á ás penalidades previstas na legislação. ,fiz-I ,W P,-I Ú _ F

ii _ _
i Ig ,I |

__. | |
' II

""l. ir

lsi _*de Oliveira
Secret' 'igäglli cação Básica

nzrziruaa ~f ira ,V DE ivionaoa nova
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ffzerilaParecer da equipe técnica da Secretaria da Educação parana
aquisição do material Aprova Ceará destinado a turma do 2° ano
do Ensino Fundamental visando alcançar metas de
aprendizagens necessárias e desejadas tendo em vista a
alfabetização na idade certa de suas crianças.

L Jusflficaüva

Um dos nossos maiores desafios em relação a alfabetização consiste em
ensinar todas as nossas crianças a ler e a escrever, ampliando suas possibilidades
de compreender e interpretar os textos lidos e dar subsídios para que possam fazer
uso social da leitura e da escrita em diversas situações comunlcatívas. O objetivo á
fortalecer a escola nesse processo para uma aprendizagem de qualidade, tendo como
referencial as nossas ações no ambiente escolar, bem como o suporte pedagogica ao
professor através das formações continuaclas, buscando melhorar a aprendizagem e
como consequencia obter avanço nos resultados das avaliações externas do Sistema
Permanente de Avaliação da Educação do Ceará - SPAECE em lingua
portuguesa, nas turmas de 2° ano. A Secretaria da Educação de Morada Nova no
intuito de melhorar a qualidade do ensino da rede municipal, procura desenvolver
ações e criar projetos que representem um valioso suporte as unidades escolares
no combate ao fracasso escolar.

Para manter e gerenciar nossa ampla rede de ensino e necessário muito
esforço e compromisso por parte de toda a equipe pedagogica, o que demanda
planejamento de ações bem definidas e a busca de parcerias tecnicas para
fortalecer o processo pedagogico, considerando o porte e a complexidade da rede
municipal que precisa de investimentos compativeis com suas caracteristicas e
necessidades diversas. De fato, se observarmos o desempenho da educação
municipal nas avaliações externas do SPAECE, podemos verificar que apesar da
evolução conquistada ainda temos desafios a superar.

Assim. a Secretaria da Educação de Morada Nova propõe a aquisição de
livros de apoio didático, destinados aos alunos do 2° ano do fundamental I da rede
municipal de ensino, visando melhores resultados em lingua portuguesa nas
avaliações externas estaduais.
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ano
Kit didatico integrante da Coleção Aprova Ceara, direcionado as

avaliações extemas a nivel de 2° ano, de Lingua Portuguesa, separado por descritores
e 4 (quatro) simulados para modelos de Avaliação Bimestral.

Autores: Eliane Carvalho, Heloisa Barros, Michael Gandhi e Luzia
Hippolyto.

ii. conctusao
Considerando que a proposta metodológica da obra Aprova Ceará atende as
expectativas do municipio de Morada Nova em possibilitar as crianças a aquisição da
capacidade leitora, a apropriação da linguagem escrita e a ampliação do domínio da
linguagem oral, a partir do conhecimento e da reflexão sobre a língua para utiliza-la
nas diversas situações de comunicação e oferece uma sistemática de atuação voltada
para o aprimoramento da gestão, a observação da atividade pedagógica, o
diagnostico de aprendizagem das crianças e o aprimoramento do fazer docente,
somos de parecer favorável a sua efetivação com a aquisição do material constantes
desse parecer.

Morada Nova - Ce, 28 de junho de 2019.
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO
coNTRATo NH. _

coNTRATo QUE FAZEM ENTRE sI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE IvIoRAoA NovA. ATRAVÉS DA
EEERETARIA DE E no oIITRo
I.Aoo A EMPRESA QUE AssI1vI
PARA o PIM que A SEEUIR oEcLARAIvIz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de pessoa
juridica de direito público interno, com sede a __ _ , , Centro, Morada Nova, Ceara,
inscrita no CNP]/MF sob o nfl _ _ _ ,neste ato representado pelo [a] Presidente, Sr.[a]

_ , portador[a] do CPF ng. , doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa _ , com sede a _ _, inscrita no CNP] sob o nfi.

_ . representada por _ _ , portador[a] CPF ng. , _, ao Em
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO PRESENCIAL

em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ITE. 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ufl 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os
contratantes as suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cLAusuI.A PRIMEIRA - DA PuNI:›AIvIENTAçÃo LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL. NA _, pelas disposições da Lei
Federal nfl 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nfl 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos ni* 3.693, de 20/12¡'2000 e ug 3.784, de 06ƒ04-/2001, Decreto nfl
5.4-5 0, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei ni* 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei nfl 8.078, de 11ƒ09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nfl
6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 1-4 de dezembro de 2006, Lei Complementar në 1/1-7 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de Outubro de 2016, Lei Federal 12.44-0 de 07
de julho de 2011 que altera o titulo VILA da Consolidação das Leis do Trabalho, Lei Municipal NE 1.573
de 19/10/2011 e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

cLAusuI.A SEEIINIIA - oo oE|ETo
2.1 - AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESTRUTURADO DESTINADOS AOS ALUNOS DE 25* ANO, COMO SUPORTE
PARA OS ALUNOS E PROFESSORES COM REFERENCIAS DO SPAECE - SISTEMA PERMANENTE DE
AVALIAÇÃO DE EDUCAÇÃO BASICA DO CEARA E DO PAIC ~ PROGRAMA DE APRENDIZAGEM NA IDADE
CERTA, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BASICA, DE ACORDO COM AS
QUANTIDAEEE E EsPEcIPIcAçõEs coNsTANTEs No TEIIII/Io oE REFERENCIA E PARECER
PEoAoÓcIco, EM A1\IExo.
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ctAUsULA TEROEIRA - oo PREÇO
3.1- A COl\l'l`RATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote de R$ , [, _ ], distribuidos da seguinte forma. (INSERIR
PI.ANII.I~IA DE PREÇOS).

J-IcLAUsUI.A QUARTA - UA UURAÇAO DO EONTRATO
4.1- O presente contrato terá um prazo de vigência até 31 de Dezembro de 2019, podendo ser Editado
nos casos previstos no art. 57 da Lei Federal no. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

cLAUsULA QUINTA - UA PONTE DE REcURsOs
5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária n9.: - __ _ ; elemento de despesas:

¬ , _ . com recursos diretamente arrecadados ou transferidos
da PMMN, consignados no Orçamento de 2019.

cI.AUsUI.A sExTA - oo REAIUsTAIvIENTO DE PREÇO
6.1- Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econõmica extraordinária e extra contratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do
equilibrio econõmico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, alínea d, da Lei Federal 119.
8.666/93, alterada e consolidada; devendo a contratada se manifestar e, comprovadamente, demonstrar
o desequilíbrio econõmico-financeiro do contrato, cabendo ao contratante, justificadamente, aceitar ou
não, aplicando-se a TJLP - Taxa de juros de Longo Prazo ou outro indice em vigor, caso essa seja extinta.

cI.AUsU1.A sETIIvIA - OA PIscAI.IzAçAo E oAs ALTERAÇOEE EONTRATUAIE
7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições têcnicas ou vícios redibitários, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni* 8.666/93 e suas alterações.
7.3 - O representante da Administração anotará em registro prõprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.‹'I-- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, atê o limite de 25% [vinte e cin o por cento] do valor

PREEFEITURA EIURIOIPAL os s1oRAoA r¬IovA Ê
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inicial atualizado do Contrato, conforme O disposto no § 1P, art. 65, da Lei no 8.666/93 E suas alterações
posteriores.
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CLAUSULA OITAVA - PRAEO, CoNOIçOEs OA ENTREGA E LOCAL E OA POEMA OE PAGAMENTO

8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se su bmeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e
rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência E Oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidadefinanceira da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá O ateste declarando O fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a] Nos 'locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra:
b) Os produtos deverão ser entregues em no máximo _ [ J dias, nos locai.s a serem definidos
pela SECRETARIA REQUISITANTE, a partir da emissão da solicitação.
8.2.3. O aceite dos produtos pelo Orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.
8.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatõrio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas têcnicas vigentes.
8.2.5. Para Os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da[s]
unidade(s] gestor:-:[5] do Município de Morada Nova/CE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a[s] unidadefs] gestOra[s].
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração Os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máxirno de 24 [vinte E quatro] horas adequados ás supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de liteferência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo O contratado a responsabilidade
pel.o pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, O objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou O acompanhamento pelo Orgão interessado.
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N ota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5. O pagamento somente será efetuado após o atesta, pelo servidor competente, da Nata Fiscal /Fatura
apresentada pela Cont.ratada, que conterá o detalhamento das produtos entregues.
8.5.1. O atesta fica condicionado á veríficação da conformidade da Nata Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.6. Havendo erra na apresentação da Nata Fiscal/Fatura au das documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstáncía que impeça a liquidação da despesa, a pagamento ficará pendente atê que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, a prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, casa se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu as resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
8.8. Antes da pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crêdíto, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.1.1. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critêrio
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) días.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÃUSULA Nona - nas oemoâçoss na cournnmnrz

9.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atravês da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais,
consoante estabelece a l.ei Federal ne 8.856/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notiiicar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CON'l"RATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horário da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncía das leis trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
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9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

cLÁusUI.A oI1'cIMA - oAs oeIuoAçoss uA coI›rrRArAoA
10.1~l-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 2-fl [vinte e quatro] horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10.10 ¬ Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

cLÁusuLA oÉcIIvIA PRIMEIRA - oAs sanções E IIvPRAçoes AoIvIINIsrRA'I¬1vAs
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nf' 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária
que, no decorrer da licitação:
11.1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
11.12. Apresentar' documentação falsa;
11.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; Q

PREEFEITURA |vIUI»IIcIPAI. oe IIIIoRAoA I~IovA
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.1.5. Comportar-se de modo inidóneo;

.1.ó. Cometer fraude fiscal:

.1.7. Fizer declaração falsa;

.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
811'á sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:

. -¿ 1
Iii. !':._'¬_¡_I.|'=..:'-

_I'

__'

a. Multa de atê 10% [dez por cento) sobre o valor estimado do(s] item[s) prejudicadofsj pela conduta
do lici.tante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de ate cinco anos;
1.1.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar~se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nf 8.666, de
1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

c1.ÃusuLA oscIMA ssou1\InA - oAs Rssclsöss coI\rrRATuAIs
1 1.1 - A rescisão contratual poderá ser:

a] Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos l a XII
do art. 78 da l.ei Federal ng 8.666/93:
bj Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
cj Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei nf 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

cI.ÃUsuI.A aÉcIMA Tzncsim -» oo Fono
13.1» Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando~se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertadas as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais.
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in _ :
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Morada Nova (CE). de _ ___ de 2[)_,

Secretaria ___
l'-'refeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

¬ Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

O1. _ _ ___
Nome:
CPF/MF:

O2. _
Nome:
CPP/MP:

I

'_T-

Q/.
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ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial ni!

OBJETO: ___ _ _ _ _ _ _ , acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I- Termo de Referência do Edital.

RAzÃo socIAI. aA LICITANTE I
1 í í Z í í í í-íifl I ífl  |

- NOME DE FANTASIA: |

CNPJ: I-

ENDEREÇO COMPLETO: NE I

BAIRRO: I CIDADE: | EEF:

I=oNs/FAX: l-

snasesço EI.erRoNIco ao I.IcI'rAN'rIz:z |

DADOS CREDENCIADD:
I í i ' i 1 ll

RC Ns: H
í IIIZ ízl À _ _ í í í I-

CPF NE: I

Q/
FREEFEITURA MUNICIPAL oE MoRAoA NovA
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ANEIXO IV

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Ns

A empresa inscrita no CNP] n.9

FGTS e CN DT.

_ ,_ _de,ííde 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

@

¿'l'¿¡|1. .rgü

-I'
- 1'

QO

1 \
il "::`.'.: .

1* "

. 9' '
_ I  

'F'

-I'

1 _
¡¡,I:-n '."_¡1\
_._r ..¡' ¡'1.z_ ,bn g

l:'::."Í-'

"-¬.f
__:
fƒaffi E-J | |..|:. _¬-

com sede
, declara, sob as penas da lei, que atenderá as exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação têcnica e económico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,

PREEI=EITuRA MUNICIPAL CIE IvIoRAoA NovA
Av. IvIANoEL CAsTRo, N”. 'rzo - CENTRC - IvIoRAoA NCNA ~ CEARA- CEP ses-:o.ooo
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ANExO v

DECLARAÇÃO DE PATOS suPERvENIENrEs

PREGÃO PRESENCIAL NA

A empresa inscrita no CNP] nf. com sede
__ declara, sob as penas da Lei, que atê a presente data

l inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ , ,dc _ de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

I _ .

Q,
PREEFEITURA MUNICIPAL oe MORAOA NOVA
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ANEXO VI

DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA CF

DECLARAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL NA

j A em resa , CNP] nf. dp _ , _ - ______, com se e
-O _ _ declara, em atendimento ao previsto no edital do

Pregão Presencial n.9 que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

_ , de _ de 20__

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

_líl-

OBS.: Se a empresa possuir menor de 1.6 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NovA IAv. MANOEL CAsTRo, NA. Tas - CENTRO - MORADA NovA -. CEARA- CEP szemaoo
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PREEENCIAI. Na

A empresa , CNP] n.Ê com sede
Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar nfi 147, de O7 de Agosto de 2014 e l..ei Federal n-9
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

í__,_de____de 20_

'Ii-

Ií í Ii í

(Assinatura, nome e Número da Carteira de ld.entidade do Declarante)

(lã
PREEPEITURA MDNICIPAL DE MORADA NovA
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ANEXO VIII “T” ~
MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei nê 10.520, de 17 de julho de 2002,
su bsidiada pela Lei ng 8.666/93 e suas posteriores alterações e, ás cláusulas e condições previstas neste
Pregão Presencial nfl _ .

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluídos todos os
custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos O compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso sejamos
vencedores da presente licitação.

Dados necessarios pgjza glaboração da Pzgpostg Comercial;

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na língua portuguesa,
salvo quanto ãs expressões têcnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do
licitante proponente, contendo:
2. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Preços unitário e to-tal, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, NOME DA
EDITORA, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerad.o o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos e despesas, tais como:
impostos, taxas, fretes e outros.
6. Serão desclassificadas as propostas que:
aj contiver vícios ou ilegalidades;
bj estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
cj contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidi.ados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
dj apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e) taxa de encargos sociais inverosslmil;
f) apresentar preços manifestamente inexcquíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, atravês de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado E que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução
do objeto do contrato;
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
8. Serão desclassificadas as propostas das empresas que não apresentarem DECLARAÇÃO [ANEEQ E]
com timbre da editora, com firma reconhecida, referente aos itens constantes no termo de referência,
para comprovar que a proponente possua capacidade de entrega do objeto deste certame.
9. O prazo de validade das propostas será de no :ninimo 60 (sessenta) dias.

PREEFE:ruRA MUNICIPAL DE MORADA NovA Qi
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10. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplir-.za_ção~'das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇOES ADMINISTRATWAS"

I (INSERIR PROPOSTA]

VALOR CLOEAL DA PRoPosTAz Rs
PRoPoNENTEz
ENDEREÇO.
cNP|NA
VALIDADE DA PRoPosTAz ao (sEssENTA) DIAs
PRAZO DE ENTRECAz ( 1 DIAS
DADOS EANcARIosz

¬- DATA:

(Assinatura dO Reprgsentante Legalilliarimbo da Eniprša Licitante)

F

Q,

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA .
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ESTADO DO CEARA _-
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ' _'

gfsraoa 'isi-EANEXO Ix (*)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM O
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

Eu, ___ __, pOrtador(a) do RG ng _ e CPF ng
_, residente e domiciliadO(a) ã ocupante do cargo de

, da empresa , _ _, inscrita com O CNP] ng
com sede á __ _, declaro para os devidos

'- fins que não tenho nephgm gínculo empregatício de nenhuma natgzeza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

,_ de de 20_

EINATURA DO DECLARANTE

[if] A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for O caso

(Ê,
PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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DECLARAÇÃO DE FoENEc1MENTo

A Empresa _, inscrita. com o CNP] ng _ ,
com sede à __ _, neste ato representada pelo Sr. [a]

, ocupante do cargo de , portador[a] do RG ng
e CPF ng- _ _, declara para os devidos fins que,

iremos disponibilizar na integralidade fornecimentos dos livros constante do
c .__ Termo de Referência [anexo I] do edital de Pregão Presencial ng

Lote _, para a empresa , inscrita com o CNP] ng
e sede à .

,__de de 20_

ASSINATURA DO DECLARANTE

.,.- (*) A Declaração que deverá ser emitida com data não superior a 30 [trinta] dias
da data do recebimento dos envelopes do certame, deverá ser imprimida com o
timbre da distribuidora, editora ou livraria responsável pelo seu fornecimento,
acompanhado da Certidão especifica da mesma, emitida pela Junta comercial, com
data não superior a 30 [trinta] dias do recebimento dos envelopes deste certame.

Q
« PEEEFEITURA muN:c|PAL oe monaoà NovA

Av- MAHoEL càsrno, H°. Tee - cenrno - Monàtm Nova - cEAEA- ces eaeannne
1 ones e?.rsz.a4u.=uun1-nn - ceF es.eau.1r1-4. E-Mail.: licitacaernn@outIoeI-:corn .bra Fone: (es) a4ea.1sa1


